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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 48/2010
de 19 de Outubro

Quarta alteração à Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto 
(lei de enquadramento orçamental)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à lei de enquadramento orçamental

O artigo 39.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto (lei 
de enquadramento orçamental), com as alterações introdu-
zidas pela Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de Agosto, pela 
Lei n.º 23/2003, de 2 de Julho, e pela Lei n.º 48/2004, de 
24 de Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 39.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Plenário da Assembleia da República discute 

na especialidade a proposta de lei do Orçamento do Es-
tado, nos termos e prazos estabelecidos no Regimento 
da Assembleia da República.

5 — Com excepção das matérias votadas na especia-
lidade pelo Plenário nos termos do n.º 4 do artigo 168.º 
da Constituição, a votação na especialidade da proposta 
de lei do Orçamento do Estado decorre na comissão 
parlamentar competente em matéria de apreciação da 
proposta de lei do Orçamento e tem por objecto o ar-
ticulado e os mapas orçamentais constantes daquela 
proposta de lei.

6 — Quaisquer matérias compreendidas na fase de 
votação na especialidade da proposta de lei do Orça-
mento do Estado podem ser objecto de avocação pelo 
Plenário da Assembleia da República, nos termos pre-
vistos no respectivo Regimento.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 17 de Setembro de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 13 de Outubro de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 14 de Outubro de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 293/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 1 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
a República Francesa modificado a sua autoridade em 
conformidade com o artigo 31.º, à Convenção Relativa à 
Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais 
e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada 
na Haia em 15 de Novembro de 1965.

Autoridade

França, 22 de Setembro de 2009.

Autoridade central (modificação)

(tradução)

Ministério da Justiça, Direction des Affaires Civiles 
et du Sceau, Bureau de l’entraide civile et commerciale 
internationale (D3), 13, place Vendôme, 75042 Paris Cedex 
01; tel.: +33(1)44776452 ; fax: +33(1)44776122; e -mail: 
entraide -civile -internationale@justice.gouv.fr; sites de 
Internet:

www.justice.gouv.fr;
www.entraide -civile -internationale.justice.gouv.fr.

Pessoas de contacto:

Sr.a Christine Da Luz, magistrada, chefe de gabinete-
-adjunta, línguas de comunicação: francês, inglês, espanhol 
e português ; tel.: +33(1)44776515;

Sr.a Jocelyne Palenne, magistrada; línguas de comuni-
cação: francês e inglês; tel.: +33(1)44776578;

Sr.a Christine Demeyere, responsavel pelo tratamento 
de transmissões de actas; línguas de comunicação: francês, 
inglês e alemão; tel.: +33(1)44776735;

Sr.a Jocelyne Maugee, assistente; língua de comunica-
ção: francês; tel.: +33(1)44776243;

Sr.a Julie Roueck, assistente; língua de comunicação: 
francês; tel.: +33(1)44776259.

A República Portuguesa é parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada em 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27 de 
Dezembro de 1973, conforme o aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de Fevereiro de 1974, de acordo com o aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro 
de 1974.

A Direcção -Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de Setembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 




